
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.542 - RS (2015/0271115-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VALMOR MENEGHINI 
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. 
1. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver negado o próprio 
direito reclamado, não há falar em decadência. 
2. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que não 
foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não foram objeto de 
apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-se apenas o prazo 
prescricional, e não o decadencial. Precedentes do STJ.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VALMOR MENEGHINI 
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO.

1. Segundo decisão do Plenário do Egrégio STF (RE n° 626.489), o 
prazo de dez anos (previsto no art. 103, caput, da Lei n° 8.213/91) para a revisão 
de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória n° 1.523-9/1997, que o instituiu, passando a contar a partir do 
início de sua vigência (28-06-1997), ou a contar do dia primeiro do mês seguinte 
ao do recebimento da primeira prestação.

2. Hipótese em que ocorreu a decadência.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 103 da Lei 8.213/1999.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 225).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.542 - RS (2015/0271115-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2015.         

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo 

assim se manifestou (fl. 199, e-STJ):

De qualquer modo, destaco, quanto à alegação de que o 
fundamento do pedido de revisão é o reconhecimento da especialidade de 
períodos que não fizeram parte do ato concessórios, que o Superior Tribunal de 
Justiça, em recentes julgados, reconheceu a decadência em vários casos como o 
presente (AREsp n. 398250, DJe de 19-09-2013; REsp n. 1406361, DJe de 
16-10-2003; AREsp n. 395086, DJe de 19-09-2013; e AREsp n. 1398712, DJe de 
13-09-2013, todos da Relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques; AREsp n. 
387790, DJe de 02-09-2013; e AREsp n. 220761, DJe de 11-03-2013, ambos da 
Relatoria do Ministro Benedito Gonçalves; REsp n. 1406855, DJe de 27-09- 2013; 
e AREsp n. 371738, DJe de 22-08-2013, ambos da Relatoria do Ministro 
Humberto Martins), não convalidando, assim, a posição sustentada pelo 
embargante. Diante disso, deve ser mantida a decisão que reconheceu a 
decadência do direito à revisão do ato concessório da aposentadoria do 
demandante, independentemente do fato de ter sido a questão discutida ou não 
quando da concessão do benefício.

O posicionamento desta Corte é o de que, quando não se tiver negado o 

próprio direito reclamado, não há falar em decadência. 

Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que não 

foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não foram objeto de apreciação 

pela Administração. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. QUESTÕES 
NÃO DISCUTIDAS NO ATO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI N. 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.

1. "A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, firmou 
entendimento no sentido de que 'a decadência prevista no artigo 103 da Lei 
8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no ato administrativo 
que apreciou o pedido de concessão do benefício.

Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a 
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possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir 
aquilo que não foi objeto de apreciação pela Administração' (AgRg no REsp 
1.407.710/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma)" (AgRg no 
AgRg no AREsp 598.206/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 5/5/2015, DJe 11/5/2015).

2. Decisão mantida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1491215/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL DESERTO. BENEFICIÁRIO DA AJG. DESNECESSIDADE DE 
NOVA COMPROVAÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
RECONSIDERADA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ART. 103 DA ALEI 
N. 8.213/91. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO 
DISCUTIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

1. A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, firmou 
entendimento no sentido de que "a decadência prevista no artigo 103 da Lei 
8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no ato administrativo 
que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso pelo simples fato de que, 
como o prazo decadencial limita a possibilidade de controle de legalidade do ato 
administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela 
Administração" (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA).

2. Não opera decadência, abarcada pelo art. 103 da Lei n. 
8.213/91, em relação ao direito não apreciado no processo administrativo, sobre o 
qual incide apenas o prazo prescricional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 598.206/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11/5/2015).

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 103 DA LEI 8.213/91.

1. Hipótese em que se consignou que "a decadência prevista no 
artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no 
ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso pelo 
simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade de controle 
de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não foi objeto de 
apreciação pela Administração".

2. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver 
negado o próprio direito reclamado, não há falar em decadência. In casu, não 
houve indeferimento do reconhecimento do tempo de serviço exercido em 
condições especiais, uma vez que não chegou a haver discussão a respeito desse 
pleito.

3. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar 
questões que não foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não 
foram objeto de apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-se 
apenas o prazo prescricional, e não o decadencial.
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Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2014).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para afastar a 

decadência, no caso, e determinar o retorno dos autos à origem, para que julgue a 

controvérsia como entender de direito.

É como voto. 

Documento: 1463740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0271115-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.563.542 / RS

Números Origem:  00157511020098210080  00206256220124049999  08010900015757  10900015757  
157511020098210080  206256220124049999  8010900015757

PAUTA: 10/11/2015 JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALMOR MENEGHINI
ADVOGADO : MARCELO BARDEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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